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Compreender a legislação que regulamenta a atuação do Agente Comunitário de Saúde 

(ACS), identificando suas competências, atribuições e responsabilidades no âmbito da 

Atenção Primária à Saúde, a fim de fortalecer uma prática profissional ética, responsável e 

alinhada aos princípios e às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

OBJETIVO 



OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

I. Identificar a legislação que regulamenta a profissão de ACS.
II. Compreender as competências necessárias para o exercício 

profissional.
III.Conhecer as atribuições legais do ACS no território.

IV. Diferenciar as atividades rotineiras das atribuições condicionadas à 
formação e aos requisitos legais.

V. Reconhecer os limites de atuação e as responsabilidades éticas e 
profissionais do agente.

VI. Relacionar o trabalho do ACS à promoção da saúde, à prevenção de 
doenças e ao acompanhamento das famílias. 



BRASIL.;2013BRASIL.;2018



BRASIL.;2018



BRASIL.;2018

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Requisitos para o exercício profissional

Quem pode 
exercer a 

atividade de ACS?





Lei nº 11.350/2006 – Alterada 
pela Lei nº 13.595/2018
“marco legal federal que 

regulamenta a profissão, define 
requisitos para o exercício da 

atividade e estabelece 
atribuições. 

BRASIL.;2018 

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Dispõe sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de formação 
profissional, os cursos de formação técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.



Lei nº 14.536, de 20 de janeiro de 
2023. Reconhece os ACS e os 
ACE como profissionais de 

saúde, com profissões 
regulamentadas , para finalidade 

especifica. 

BRASIL.;2023 

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde



BRASIL.;2013 

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde –

BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Lei nº 13.595/2018

Artigo 1: É essencial e obrigatória a presença de 
Agentes Comunitários de Saúde na estrutura de 

atenção básica de saúde e de Agentes de 
Combate às Endemias na estrutura de vigilância 

epidemiológica e ambiental.

Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e 
aos Agentes de Combate às Endemias 

desempenhar com zelo e presteza as atividades 
previstas nesta Lei

BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Competências do Agente Comunitário de Saúde

Territorial Comunicacional Educativa 
Vigilância em 

Saúde
Organização do 

trabalho 

BRASIL.;2018



COFEN.;2023

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

BRASIL.;2018



Lei nº 13.595/2018 
Territorialização e adscrição

populacional. 

750 pessoas/ACS – considerando a 
vulnerabilidade territorial 

Acompanhamento longitudinal 

BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde
Competência Comunicacional

I. Estabelecer diálogo com indivíduos 
e famílias.

II. Desenvolver escuta qualificada.

III.Transmitir informações de saúde de 
maneira compreensível.

BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Competências educativas

I. Desenvolver ações de educação em 
saúde.

II. Incentivar o autocuidado.

III.Mobilizar a comunidade para ações 
de promoção da saúde. 
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Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Competências de Vigilância em Saúde

BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

Competências de organização do trabalho

I. Realizar e registrar as 
atividades desenvolvidas.

II. Atualizar informações 
conforme os instrumentos e 

fluxos adotados.
III. Participar do planejamento e da 

avaliação das ações da equipe

BRASIL.;2018



BRASIL.;2013 

Lei nº 13.595/2018 – Lei que regulamenta a 
atuação do ACS

BRASIL.;2018



Lei nº 13.595/2018
Entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem 

das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde

BRASIL.;2018



COFEN.;2023

Lei nº 13.595/2018
No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, é 
considerada atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação, a 

realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a casa.

BRASIL.;2018



Lei nº 13.595/2018 – VISITA DOMICILIAR 

A visita domiciliar é uma ferramenta de 
aproximação entre a equipe de saúde e a população.

Identificar necessidades, desenvolver orientações 
e contribuir para a continuidade do 

acompanhamento..

as informações obtidas durante a visita podem influenciar o 
planejamento das ações da equipe e a identificação de prioridades no território..BRASIL.;2018



No modelo de atenção em saúde fundamentado na 

assistência multiprofissional em saúde da família, são 

consideradas atividades típicas do Agente Comunitário 

de Saúde, em sua área geográfica de atuação:

Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

BRASIL.;2018



BRASIL.;2018



Lei nº 13.595/2018
Competências do Agente Comunitário de Saúde

Art. 4- No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde 
da família, desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e tenha 

disponíveis os equipamentos adequados, são atividades do Agente, em sua área geográfica de 
atuação, assistidas por profissional de saúde de nível superior, membro da equipe:

BRASIL.;2018



§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da 
família, são consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com os 

demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação

Participar do 
planejamento 

e no 
mapeamento 
institucional 

Consolidação 
e análise dos 

dados das 
visitas 

domiciliares 

Planejamento 
das ações e 

serviços 

Estimulo a 
participação 

social 

BRASIL.;2018

Lei nº 13.595/2018
Competências do Agente Comunitário de Saúde



§ 5º ‘Art. 4º -A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate 
às Endemias realizarão atividades de forma integrada, desenvolvendo 
mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro 

de sua área geográfica de atuação, especialmente nas seguintes 
situações:

Manejo

ambiental 

Atividades de 
vigilância em 

saúde

Campanhas e 
combate a 

doenças 
infecciosas e 

outros agravos 

Planejamento 
assistêncial

BRASIL.;2018

Lei nº 13.595/2018
Competências do Agente Comunitário de Saúde



Art. 6 § 2º 
O agente Comunitário de Saúde e o 
Agente de Combate às Endemias 

deverão frequentar cursos bienais 
de educação continuada e de 

aperfeiçoamento

Art. 6 § 3º 
Cursos técnicos de Agente 

Comunitário de Saúde e de Agente 
de Combate às Endemias poderão 
ser ministrados nas modalidades 

presencial e semipresencial
40hrs. 

BRASIL.;2018

Lei nº 13.595/2018
Competências do Agente Comunitário de Saúde



Art. 10 § 2º 
A jornada de trabalho de quarenta horas semanais exigida para garantia do piso salarial 
previsto nesta Lei deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da 

saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias, em prol das famílias 
e comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação, e será distribuída

I - trinta horas semanais, para atividades externas de visitação domiciliar, execução de 
ações de campo, coleta de dados, orientação e mobilização da comunidade, entre outras;

II - dez horas semanais, para atividades de planejamento e avaliação de ações, 
detalhamento das atividades, registro de dados e formação e aprimoramento técnico.

BRASIL.;2018

Lei nº 13.595/2018
Competências do Agente Comunitário de Saúde



BRASIL.;2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

PROMOÇÃO A SAÚDE 

É um conjunto de ações que incentivam 
pessoas e comunidades a melhorar sua 

qualidade de vida, desenvolver o autocuidado 
e atuar sobre os fatores que influenciam a 

saúde.

O artigo 3º da Lei nº 11.350/2006 estabelece como atribuição do ACS o exercício de 
atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, utilizando os referenciais da 

Educação Popular em Saúde

Ações domiciliares ou comunitárias Ações individuais ou coletivas

BRASIL.;2006



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

PROMOÇÃO A SAÚDE 

BRASIL.;2006.,2018



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde



Legislação que regulamenta a atuação do
Agente Comunitário de Saúde

BRASIL.;2018
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ACE e ACE Educador em Saúde: 
Legislação, Atribuições e Impacto

Promoção da saúde e prevenção de agravos
ACE e ACE – Educador Social

Profª. Dra. Kely Paviani Stevanato
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02 • BASE LEGAL

Linha do tempo: normas que sustentam a atuação
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1988

Constituição

Direito à saúde e bases do 
SUS.

1990

Lei 8.080

Organização e diretrizes do 
SUS.

2006

Lei 11.350

Regulamentação dos ACS e 
ACE.

2018

Lei 13.595

Reformula atribuições e 
condições de trabalho.

2023

Lei 14.536

Reconhece ACS e ACE como 
profissionais de saúde para 

finalidade constitucional 
específica.

2024

Lei 15.014

Inclui previsão sobre 
indenização de transporte na 

Lei 11.350.

REGULAMENTAÇÃO





O papel do Agente 
de Combate às 

Endemias

Base legal: Lei nº 11.350/2006, com 
alterações da Lei nº 13.595/2018.

• Profissional essencial à vigilância 
epidemiológica e ambiental.
• Atua na prevenção e no controle 
de doenças e agravos à saúde.
• Desenvolve ações educativas, 
visitas e atividades de campo.
• Trabalha em articulação com o 
Agente Comunitário de Saúde (ACS) 
e à equipe de Atenção Básica.

Lei nº 13.595, de 5 de janeiro de 2018



O papel do Agente 
de Combate às 

Endemias – 
Educador em Saúde

Base legal: Lei nº 11.350/2006, com alterações 
da Lei nº 13.595/2018.

• Profissional essencial à vigilância 
epidemiológica e ambiental.
• Atua na prevenção e no controle de doenças e 
agravos à saúde.
• Desenvolve ações educativas, visitas e 
atividades de campo.
• Trabalha em articulação com o Agente 
Comunitário de Saúde (ACS) e à equipe de 
Atenção Básica.

Lei nº 13.595, de 5 de janeiro de 2018

É o profissional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) responsável por unir o 

trabalho técnico de campo à 
conscientização da população.



Atribuições típicas do ACE

Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.

1. Educação e mobilização social
Desenvolvimento de ações educativas e de
mobilização da comunidade relativas à prevenção e
ao controle de doenças e agravos à saúde;

2. Prevenção e controle
Realização de ações de prevenção e controle de
doenças e agravos à saúde, em interação com o
Agente Comunitário de Saúde e a equipe de
atenção básica;



3. Identificação de suspeitas
Identificação de casos suspeitos de doenças e

agravos à saúde e encaminhamento, quando

indicado, para a unidade de saúde de referência,

assim como comunicação do fato à autoridade

sanitária responsável;

4. Educação sanitária
Divulgação de informações para a

comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e

agentes transmissores de doenças e sobre
medidas de prevenção individuais e coletivas;

Atribuições típicas do ACE
Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.



5. Vigilância em campo
Realizar pesquisas entomológicas e malacológicas e 
coletar reservatórios de doenças.

Atribuições típicas do ACE
Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.

6. Cadastramento e planejamento
Cadastramento e atualização da base de imóveis para
planejamento e definição de estratégias de prevenção
e controle de doenças;



Atribuições típicas do ACE
Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de
controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores;

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de
intervenção para prevenção e controle de doenças;

IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do SUS;

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham
importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais;

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras
formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores.



Atribuições típicas do ACE
Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias assistida por profissional de nível
superior e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica a
participação:

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses de relevância 
para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação e na investigação 
de eventos adversos temporalmente associados a essas vacinações; 

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na conservação e no transporte de 
espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios responsáveis 
pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no Município; 

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde pública, 
auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros 
procedimentos pertinentes; 



Atribuições típicas do ACE
Art. 4º, § 1º, da Lei nº 11.350/2006, incluído pela Lei nº 13.595/2018.

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias assistida por profissional de nível superior
e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica a participação:

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de 
zoonoses de relevância para a saúde pública;

V - na realização do planejamento,
desenvolvimento e execução de ações de
controle da população de animais, com vistas ao
combate à propagação de zoonoses de relevância
para a saúde pública, em caráter excepcional, e
sob supervisão da coordenação da área de
vigilância em saúde. § 3º O Agente de Combate
às Endemias poderá participar, mediante
treinamento adequado, da execução, da
coordenação ou da supervisão das ações de
vigilância epidemiológica e ambiental.









• I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas 
simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medidas 
de proteção individual e coletiva e de outras ações de promoção de 
saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças 
de transmissão vetorial e agravos causados por animais 
peçonhentos;

• II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de 
atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as 
equipes de saúde da família;

III - (VETADO);

IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde
de referência, de situações que, relacionadas a fatores ambientais,
interfiram no curso de doenças ou tenham importância
epidemiológica;

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à
transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos.

Art. 4º Lei nº 13.595/2018 - INTEGRAÇÃO ACS E ACE 



05 • INTEGRAÇÃO

ACE + ACS: papéis diferentes, objetivo comum
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ACE

Vigilância e riscos no ambiente

•  Ações de campo e manejo de vetores.

•  Identificação de fatores ambientais relevantes.

•  Educação e mobilização comunitária.

ACS

Acompanhamento das famílias

•  Ações de promoção e prevenção.

•  Acompanhamento no âmbito da APS.

•  Articulação com a equipe de Saúde da Família.

INTEGRAÇÃO: planejamento, comunicação e ações articuladas



POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA

Integração entre Vigilância em Saúde e Atenção Primária

A PNAB considera essa integração essencial para alcançar resultados que atendam às 
necessidades de saúde da população.

O que os processos de trabalho devem considerar?

01 Determinantes

Fatores sociais e condições de vida que 
influenciam a saúde.

02 Riscos

Identificação e prevenção de situações que 
podem afetar a saúde.

03 Danos à saúde

Ações integradas para reduzir agravos e 
responder às necessidades da população.

Perspectiva intra e intersetorial: articulação entre equipes, serviços e setores.















03 • PAPEL PROFISSIONAL

Competência, atribuição ou responsabilidade?
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COMPETÊNCIA

Saber reconhecer um possível 
criadouro e compreender o 
protocolo.

ATRIBUIÇÃO

Realizar ações de campo e 
desenvolver ações educativas 
previstas.

RESPONSABILIDADE

Registrar com veracidade e 
comunicar o risco pelo fluxo 
correto.

DESAFIO VISUAL: associe cada exemplo ao conceito correto.



03 • RESPONSABILIDADES

Limites de atuação: sem improviso
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FAÇA

Siga protocolos; use EPI indicado; 
registre; oriente; comunique.

CONFIRME

Consulte supervisão quando 
houver dúvida, risco ocupacional 
ou atividade condicionada a 
treinamento.

NÃO IMPROVISE

Não diagnostique por conta 
própria, não exceda a competência 
legal e não use produto sem 
autorização e segurança.

Responsabilidade profissional também é reconhecer quando a situação exige outro serviço.



03 • RESPONSABILIDADES

Cinco dimensões da responsabilidade
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ACE
RESPONSÁVEL

TÉCNICA

Cumprir protocolos e capacitação.

ÉTICA

Respeitar dignidade e sigilo.

REGISTRO

Documentar fatos com clareza.

SEGURANÇA

Usar proteção e prevenir exposições.
COMUNITÁRIA

Comunicar riscos com respeito e sem alarmismo.



Promoção da 
saúde e 

prevenção de 
agravos



04 • PROMOÇÃO E PREVENÇÃO

Promoção da saúde: olhar além do comportamento
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AÇÕES INDIVIDUAIS

COMUNIDADE

CONDIÇÕES DE VIDA

•  Orientar sobre medidas preventivas.

•  Fortalecer autonomia e participação.

•  Reconhecer fatores sociais e ambientais.

•  Articular respostas quando o problema exige outros 
setores.

Promoção da saúde = criar condições para viver com mais 
saúde.



04 • PROMOÇÃO E PREVENÇÃO

Prevenção de agravos: três níveis didáticos
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PRIMÁRIA
Antes do adoecimento

Reduzir exposição e evitar ocorrência: manejo 
ambiental e prevenção de criadouros.

SECUNDÁRIA

Identificação precoce

Reconhecer sinais de alerta e 
encaminhar/comunicar oportunamente 
conforme fluxo.

TERCIÁRIA

Reduzir consequências

Contribuir para continuidade do cuidado e 
ações de acompanhamento previstas pela 
equipe.

Classificação didática: não significa que o ACE execute procedimentos clínicos de todos os níveis.



04 • PROMOÇÃO E PREVENÇÃO

O que observar no território?
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VETORES

Água parada, recipientes, locais de 
reprodução.

AMBIENTE

Resíduos, alagamentos, esgoto e água 
insegura.

ANIMAIS

Escorpiões, roedores e riscos de zoonoses.

VULNERABILIDADE

Moradia, saneamento e barreiras de acesso.

Observar → registrar → orientar → comunicar → acompanhar



04 • PROMOÇÃO E PREVENÇÃO

Educação em saúde: a forma de falar importa
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EVITAR

“A culpa é sua.”

•  Culpabilizar ou ameaçar.

•  Usar linguagem técnica sem explicar.

•  Ignorar barreiras sociais e ambientais.

PREFERIR

“Vamos identificar juntos o que pode 
ser feito.”

•  Escutar e explicar com clareza.

•  Construir medidas possíveis.

•  Encaminhar problemas estruturais.



04 • TRABALHO INTERSETORIAL

Nem todo risco se resolve dentro da saúde
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TERRITÓRIO

SAÚDE

SANEAMENTO

EDUCAÇÃO

MEIO AMBIENTE

GESTÃO / SERVIÇOS

Encaminhar corretamente é articular responsabilidades — não transferi-las.



05 • INTEGRAÇÃO

Do risco à resposta: fluxo de atuação
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1

IDENTIFICAR

O que foi observado?

→

2

AVALIAR O FLUXO

É urgente? Qual protocolo 
se aplica?

→

3

REGISTRAR

Qual informação é 
necessária?

→

4

COMUNICAR

Quem deve ser acionado?

→

5

ACOMPANHAR

Qual foi o 
encaminhamento?

Se houver urgência, siga imediatamente o fluxo de emergência aplicável.



06 • APLICAÇÃO PRÁTICA

Caso 1 • Quintal com recipientes e água acumulada
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CENÁRIO

O morador relata que trabalha o dia 
todo e não consegue organizar o 
quintal.

CONDUTA MAIS ADEQUADA

•  Observar e avaliar o risco conforme protocolo.

•  Orientar sem culpabilizar.

•  Adotar as medidas de campo autorizadas e 
previstas.

•  Registrar e encaminhar barreiras que exijam 
outros setores.

Aprendizado: combine ação técnica, diálogo e análise das condições de vida.



06 • APLICAÇÃO PRÁTICA

Caso 2 • Relato de sintomas em vários moradores
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SITUAÇÃO

O agente ouve relatos de 
pessoas com sintomas 
compatíveis com um agravo 
de importância 
epidemiológica.

PASSOS RESPONSÁVEIS

•  Não concluir diagnóstico por conta própria.

•  Orientar a procura pelo serviço de saúde conforme sinais de 
alerta.

•  Comunicar a suspeita pelo fluxo estabelecido.

•  Registrar apenas informações pertinentes e preservar 
confidencialidade.

•  Colaborar com ações de vigilância conforme orientação.



06 • APLICAÇÃO PRÁTICA

Caso 3 • O problema ambiental continua
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OBSERVAR

Caracterizar o risco sem 
expor moradores.

DOCUMENTAR

Registrar data, local e 
informação pertinente.

ACIONAR

Comunicar supervisão e 
setor competente.

ACOMPANHAR

Verificar 
encaminhamentos dentro 
do papel do agente.

Nem todo risco se resolve com orientação individual: alguns exigem resposta estrutural.



FECHAMENTO

Da norma à proteção da comunidade

LEI

Conheça o que 
fundamenta sua atuação.

LIMITE

Atue com capacitação e 
segurança.

TERRITÓRIO

Identifique riscos e 
vulnerabilidades.

AÇÃO

Registre, comunique, 
articule e acompanhe.

“Identificar o risco é o começo. Transformar informação em ação coordenada é o caminho 
para proteger a saúde.”
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Referências normativas e técnicas
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Constituição Federal de 1988 Arts. 196–200.

Lei nº 8.080/1990 Organização e princípios do SUS.

Lei nº 11.350/2006 Texto consolidado: atribuições, condições e organização do trabalho.

Lei nº 13.595/2018 Alterações na Lei 11.350.

Lei nº 14.536/2023 Reconhecimento dos ACS e ACE como profissionais de saúde para finalidade constitucional específica.

Lei nº 15.014/2024 Alteração relativa à indenização de transporte.

Resolução CNS nº 588/2018 Política Nacional de Vigilância em Saúde.

Portaria GM/MS nº 2.436/2017 Política Nacional de Atenção Básica.

Brasil. Ministério da Saúde. Diretriz Nacional para Atuação Integrada dos Agentes de Combate às Endemias e Agentes Comunitários de Saúde no Território 
[https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/svsa/vigilancia-ambiental/diretriz-nacional-para-atuacao-dos-ace-e-acs-no-
territorio.pdf] / Ministério da Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2025.
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Objetivo geral da aula

diálogo + cuidado

Compreender para 
transformar

Compreender os fundamentos da PNEPS-SUS e aplicá-los
às práticas de comunicação, educação e cuidado nos
níveis individual, familiar e comunitário.



Objetivos específicos

01 Conceituar Educação Popular em Saúde

02 Identificar princípios e diretrizes

03 Diferenciar comunicação vertical e dialógica

04 Relacionar abordagens individual, familiar e comunitária

05 Propor estratégias educativas participativas



Educar em saúde não é apenas informar

O SUS precisa comunicar para promover autonomia — mas a 
comunicação tradicional ainda costuma prescrever, simplificar
e silenciar experiências.

Como transformar a educação em 
saúde em prática participativa?



INTRODUÇÃO

Educação em Saúde

É um processo contínuo de construção e
compartilhamento de conhecimentos que visa
desenvolver a consciência crítica e a autonomia das
pessoas sobre o próprio cuidado e a saúde coletiva

Agravos e Prevenção
de doenças

Promoção da 
Qualidade de vida

Empoderamento e 
foratelecimento do 

vínculo



INTRODUÇÃO

Diferença entre “Educação em
Saúde” e “Educação na Saúde”

Educação em Saúde: Voltada para a população e os usuários
dos serviços, com foco em orientar, dialogar e transformar 
hábitos de saúde na comunidade

Educação na Saúde: Voltada para a formação e 

capacitação dos profissionais de saúde, dividindo-se em 
educação continuada (cursos tradicionais e pós-graduações) e 
educação permanente (aprendizado baseado no cotidiano do 
trabalho).



O que é Educação Popular em Saúde?

Prática político-pedagógica que promove o 
diálogo entre saberes científicos e populares

cultura •  experiência
autonomia •  participação



marco
normativo

19 NOV 2013

Portaria nº 2.761

Institui a PNEPS-SUS para fortalecer participação popular, 
gestão participativa, cuidado, formação e práticas educativas no 
Sistema Único de Saúde.



Princípios que mudam a relação

DIÁLOGO AMOROSIDADE

PROBLEMATIZAÇÃO CONHECIMENTO



Da participação à emancipação

EMANCIPAÇÃO

Sujeitos reconhecem sua
potência para decidir e agir.

PROJETO DEMOCRÁTICO
E POPULAR

O cuidado se conecta à 
cidadania, aos direitos e à 
transformação social.



Eixos estratégicos

Participação, controle
social e gestão
participativa

Formação, 
comunicação
e produção de 
conhecimento



Eixos estratégicos

CUIDADO EM SAÚDE

Práticas integrais, 
humanizadas e 
construídas com as 
pessoas.

INTERSETORIALIDADE +
DIÁLOGOS MULTICULTURAIS

Saúde em diálogo com 
educação, cultura, 
assistência e território.



Comunicação em saúde

É relação, não ruído.

 Produz sentidos, orienta decisões e fortalece
vínculos. 

 Na promoção da saúde e no cuidado,
comunicar bem significa tornar escolhas
compreensíveis, possíveis e compartilhadas.

escutar

compreender

agir junto



TIPOS DE COMUNICAÇÃO

VERTICAL

 Transmissão e prescrição
 Autoridade técnica
 Pessoa como receptora

DIALÓGICA

 Escuta e perguntas
 Negociação de caminhos
 Adaptação à vida real



Como tornar a comunicação dialógica?

ESCUTA ATIVA LINGUAGEM 
ACESSÍVEL

PERGUNTAS 
ABERTAS

VALIDAR A 
COMPREENSÃO

RECURSOS VISUAIS 
E CULTURAIS

RODAS DE 
CONVERSA



Abordagem individual

Acolhimento e escuta qualificada
permitem orientar de modo personalizado,
reconhecer barreiras e pactuar metas
possíveis.

CASO
Pessoa com hipertensão e desafios
alimentares: compreender rotina,
acesso e preferências antes de orientar.

PESSOA
ECUTA - PACTO



Abordagem familiar

**A família é espaço de convivência, apoio e organização
do cuidado — com respeito à diversidade e à privacidade.

pessoa família

cuidado

Idoso com diabetes

Visita domiciliar para construir, com idoso e 
cuidadores, uma rotina factível que preserve 
autonomia.



Abordagem comunitária

Território, cultura, redes de apoio e
problemas coletivos orientam rodas de
conversa, oficinas, mobilizações e
articulação intersetorial.

Exemplo: combate a focos de mosquito com 
participação comunitária.



Três escalas. Um cuidado integrado.

INDIVIDUAL

Unidade: 
Pessoa
Foco: 
Escuta + pacto
Resultado: 
Autonomia

FAMILIAR

Unidade: Relações
Foco: Visita + apoio
Resultado: 
Corresponsabilidade

COMUNITÁRIA

Unidade: Território
Foco: 
Mobilização + redes
Resultado: 
Ação coletiva



Onde a PNEPS-SUS ganha vida?

Consultas

na UBS

Visitas

domiciliares

Grupos

e oficinas

Saúde na

Escola

Conselhos
de 

saúde



ATIVIDADE PARTICIPATIVA

Hipertensão:
três lentes, novas respostas

EXEMPLO PRÁTICO: abordagem individual, familiar e comunitária.



Roteiro para os grupos

1 Identificar o problema

2 Propor estratégia educativa

3 Relacionar um princípio da PNEPS-SUS

4 Explicar como usuários participam das decisões



Momento

Debatam, negociem e 
construam uma resposta 
comum.



2º 
momento
planejamento

Identificar convergências, diferenças e possibilidades de integração.



Reflexões

Transmitir informações ou construir conhecimento?

Como o diálogo qualifica o cuidado?

Como articular as três abordagens na APS?



Educação Popular em Saúde 
transforma relações.

Da transmissão à prática participativa e crítica — com compromisso com 
autonomia, integralidade e transformação das condições de vida.

escutar  •  construir  •  transformar
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PLANEJAMENTO E 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Desigualdades sociais, decisões políticas e condições

econômicas atravessam o processo saúde–doença. 

Nesse cenário, o território aproxima serviço e comunidade

— e precisa reinventar suas práticas educativas para 

produzir cuidado com, e não apenas para, as pessoas.



Repasse

unilateral

Saber popular

ignorado

Cuidado menos

efetivo

Quando educar vira prescrever

A lógica autoritária e higienista reduz sujeitos a 
receptores — e apaga cultura, experiência e autonomia.



Educar também é cuidar

A ação educativa não é um apêndice da 
assistência: integra o cuidado e pode ser
cuidado em si. 

Quando emancipadora, forma profissionais e 
comunidades capazes de interpretar a 
realidade e construir conhecimento para 
transformá-la.

“A prática educativa se constitui em expressão do 

cuidado em Saúde Pública.”— Acioli, 2008

CUIDADO

AÇÃO EDUCATIVA



Conhecimento nasce no encontro

SABER TÉCNICO SABER POPULARCONSTRUÇÃO
COMPARTILHADA

“Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo: os homens
se educam em comunhão.”

— Paulo Freire, 1987



Quatro princípios para uma prática viva

Diálogo e

escuta atenta

01
O outro como

sujeito de

saberes

02

Respeito

cultural

e histórico

03

Planejamento e

avaliação

participativos

04



Não é soma. É transformação mútua.

SABER TÉCNICO SABER POPULAR

CONHECIMENTO

COMPARTILHADO
A equipe oferece

evidências, técnicas e 
acesso aos serviços.

A comunidade oferece
experiência, linguagem e 

leitura do território.
Na horizontalidade, educador e 

educando investigam problemas e 

decidem caminhos juntos.



Três objetivos, uma relação de mão dupla

SAÚDE–DOENÇA
+ CIDADANIA

UNIVERSIDADE
↔ COMUNIDADE

APRENDER
+ ENSINAR JUNTOS



O projeto se move com o território

INTERAÇÃO
PERMANENTE

INTERESSES E
NECESSIDADES LOCAIS

PLANEJAR +
AVALIAR

Interação contínua orienta necessidades; necessidades orientam
o plano; avaliação devolve novas perguntas.



Visitar. Escutar. Adaptar.

CAMPO

As atividades podem ocorrer em dias e horários variados.

Expectativas são levantadas informalmente, nas conversas do

cotidiano. O planejamento permanece flexível: muda quando o

território revela novas prioridades.



Avaliar é participar da cena

TEATRO +

BRINCADEIRAS

Expressão e aprendizagem

ENTREVISTAS +

CONVERSAS

Sentidos em primeira pessoa

OBSERVAÇÃO +

DIÁRIOS DE CAMPO

Memória crítica do processo



Reconhecer diferenças e saberes locais

transforma a convivência.

O diálogo deixa de ser técnica de transmissão

e se torna prática política: escuta, vínculo e

capacidade coletiva de agir.

Respeito Cultural -
confiança.



Impactos que se multiplicam

VÍNCULOS

Universidade e comunidade mais 

próximas

FORMAÇÃO

Estudantes críticos e 

emancipados

CUIDADO

Atenção integral ampliada



Planejar é manter o caminho aberto

CONVIVER PLANEJAR REORIENTAR

A prática educativa se reorienta permanentemente. Convivência e confiança não são etapas

iniciais: sustentam todo o processo e permitem que autonomia e cidadania deixem de ser

promessas abstratas.



Educar é uma forma de presença

EDUCAÇÃO COMO

CUIDADO

INTERDISCIPLINARI

DADE

NA FORMAÇÃO

CONTEXTO SOCIAL 

E

CULTURAL NO 

CENTRO



O futuro exige romper a verticalidade

SUPERAR
Educação sanitária prescritiva e 

descolada da vida.

CONSOLIDAR
Práticas críticas, extensão integrada e 

participação real.

CUIDAR

A ação educativa integra o 

cuidado.

COMPARTILHAR

Conhecimento se constrói com 

diferentes saberes.

ESTENDER

A universidade aprende quando

habita o território.

Três aprendizados para levar à prática































“Educação não transforma o mundo. 

Educação muda pessoas. Pessoas 

transformam o mundo.”

PAULO FREIRE





Referências principais

Educação, cuidado e 

cidadania

1. ACIOLI, S. A prática educativa como expressão do cuidado em Saúde Pública. Revista 
Brasileira de Enfermagem, Brasília, DF, v. 61, n. 1, p. 117–121, 2008.

2. FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

3. SANTOS, B. de S. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. São 
Paulo: Cortez, 2001.

4. CARVALHO, M. A. P.; ACIOLI, S.; STOTZ, E. N. O processo de construção compartilhada do 
conhecimento: uma experiência de investigação científica do ponto de vista popular. In: 
VASCONCELOS, E. M. (org.). A saúde nas palavras e nos gestos: reflexões da rede de educação 
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